
A Lei de Execuções Penais, tanto a vigente
quanto o projeto que tramita no Legislativo, em-
prestam, em várias passagens, consequências ex-
tremamente relevantes à prática de novos delitos
por parte do condenado que esteja em cumpri-
mento de pena.

Tal ocorre, por exemplo, naprevisãodeque aprá-
tica denovodelito porparte daquele que cumprepe-
na configura falta grave, ensejando a colocação em
regime mais grave ou mesmo a suspensão de livra-
mento condicional.

Nessas situações, caberá ao juízo da execução
interromper o cumprimento de penas, ouvir o
agente para assegurar sua defesa e promover julga-
mento, no qual decidirá sobre a falta e, assim, colo-
cará o acusado em regime prisional mais grave ou
sustará seu livramento condicional, decidindo so-
bre sua nova prisão.

Ametodologia é absolutamente adequada e sis-
temática. Apesar disso, nomais das vezes, não fun-
ciona a contento.

O mais surpreendente, todavia, é a causa pela
qual o funcionamento é ineficiente.

Pormais incrível que possa parecer, na era da co-
municação instantânea e douso de toda sorte de fer-
ramentas digitais, até mesmo por crianças da mais
tenra idade, omotivo da ineficiência das disposições
legais emquestão é a absoluta falta de comunicação.

É que, preso condenado em cumprimento de
pena em flagrante, instaurado inquérito relativa-
mente ao mesmo ou apresentada nova acusação
quanto ao citado agente, tais fatos não são, nomais

das vezes, comunicados ao juízo da execução, a
quem cabe reconhecer a falta consistente na práti-
ca de novo delito.

A situação, então, é que, apesar de estar em cum-
primento de pena, o agente é preso ou processado
por novo delito, mas tal fato não é comunicado pe-
la Polícia Militar, pela Polícia Civil, pelo Ministério
Público, emesmopor outros órgãos do Judiciário ao
juízo da execução.

A consequência é que, mesmo estando configu-
rada situação que repercutiria na imposição de regi-
me prisional mais grave ou suspensão do livramen-
to condicional, comconsequente prisão do agente, o
mesmo é mantido liberto, como se estivesse em re-
gular cumprimento de penas, o que lhe encerra níti-
da e irregular vantagem.

Como se vê, as repercussões da falta de comu-
nicação são imensas e, principalmente, muito
graves, sobretudo porque acarretam a manuten-
ção ilegal de benefício prisional, quando este ha-
veria de ter sido cassado.

A solução ao entrave é simplória, consistente na
previsãonormativadeque, invariavelmente, prisões,
indiciamentos e apresentaçãodedenúncias relativa-
mente a agente emcumprimentodepenadevemser
imediatamente comunicadas ao juízo da execução.

É certo que a comunicação em comento já pode
ser feita,mesmoausente previsão legal, bemcomoé
inconteste que a previsão legal não solucionará a
questão, que depende efetivamente da iniciativa de
todos os envolvidos no sistema de Justiça criminal.

Ainda assim, a citadaprevisãonormativa assumi-
ria caráter extremamente importante ao indicar for-
ma de atuação que assegura a eficiência da fiscaliza-
ção do cumprimento das penas.

Amencionadamedida teria enormes efeitos e as-
sumiria a forma de importante ferramenta na fisca-
lização do cumprimento da pena do condenado li-
berto, contribuindo, portanto, para o fortalecimento
do processo de ressocialização dos apenados.

E S TA D O D E M I N A S ● S E X T A - F E I R A , 2 2 D E A G O S T O D E 2 0 1 4 ● C O O R D E N A Ç Ã O : I S A B E L L A S O U T O

DIREITO JUSTIÇA&

ARQUIVO PESSOAL

THIAGO COLNAGO CABRAL
Juiz de Direito da Vara de Execuções Penais

de Governador Valadares, especialista

em direito civil e em direito processual

civil pela PUCMinas

A execução penal
e a comunicação
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